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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instalação pelo TJPE da 13ª Vara de Família e
Registro Civil da Capital, conforme Ato nº 1126, publicado no Diário
Oficial da Justiça em 14/12/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022 ante a inexistência de tabela de substituição
automática;

C O N S I D E R A N D O  a i n d a  o  t e o r  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 6 2 0 . 0 0 0 1 8 8 4 / 2 0 2 2 - 0 2 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo nos feitos
da 13ª Vara de Família e Registro Civil da Capital durante o período de
01/04/2022 a 30/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 746/2022
Recife, 28 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instalação pelo TJPE da 14ª Vara de Família e
Registro Civil da Capital, conforme Ato nº 1126, publicado no Diário
Oficial da Justiça em 14/12/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022 ante a inexistência de tabela de substituição
automática;

C O N S I D E R A N D O  a i n d a  o  t e o r  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 6 2 0 . 0 0 0 1 8 8 4 / 2 0 2 2 - 0 2 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 747/2022
Recife, 28 de março de 2022

Designar o Bel. EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA, 7º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
nos feitos da 14ª Vara de Família e Registro Civil da Capital durante o
período de 01/04/2022 a 30/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de Membros
para o mês de abril/2022, por meio da Portaria PGJ Nº 738/2022;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Petrolina, para alterar a escala
de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 738/2022, de 25.03.2022,
publicada no DOE do dia 28.03.2022, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 759/2022
Recife, 29 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS, 33ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 32º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 01/04/2022 a
30/04/2022, em razão da licença
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prêmio da Bela. Rosa Maria Salvi da Carvalheira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício nº 08/2022;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar as Promotoras de Justiça relacionadas abaixo para atuarem
nas audiências da Vara Única de Aliança, marcadas para o dia
31/03/2022, junto ao cargo de Promotor de Justiça de Aliança, conforme
indicado a seguir:

a) TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA, Promotora de Justiça de Condado,
audiências referentes aos Processos nº 178-55.2021.8.17.0470 e nº
1111-28.2021.8.17.0470;

b) SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE, 3ª Promotora de Justiça de
Carpina, audiências referentes aos Processos nº 43-97.2019.8.17.0470
e nº 183-34.2019.8.17.0470.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 761/2022
Recife, 29 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 428230/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão nos termos do art. 3º
da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 424653/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fins de direito,
inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para providências.

Número protocolo: 428458/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS

DESPACHOS PGJ/CG Nº 062/2022
Recife, 29 de março de 2022

Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
30 (trinta) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
26/03/2022, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428500/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro, a partir do dia 03/12/2022. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428022/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de junho/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de abril/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428280/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS
AQUINO
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 20
(vinte) dias de licença-paternidade ao requerente, a partir do dia
21/03/2022, nos termos do art. 64, III, da Lei Complementar nº 12, de 27
de dezembro de 1994 c/c art. 1º, da RES PGJ Nº 008/2016, de
28/09/2016. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 427145/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427281/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a
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31/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427382/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427454/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427963/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: CRISLEY PATRICK TOSTES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 428018/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 428090/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 428117/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427891/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fins de direito,
inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para providências.

Número protocolo: 428339/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
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Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428313/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 427424/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: Ante a declaração de licença do SPM-PE, concedo 180
(cento e oitenta) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
15/03/2022, nos termos do artigo 5º, § 1º, da Instrução Normativa nº
005/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428283/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428228/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Retificação de nome ou dados cadastrais
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Ciente. Encaminhe-se à CMGP para conhecimento e
registro . 3. Em seguida, remeta-se à CMTI para providenciar as
alterações solicitadas.

Número protocolo: 423718/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fins de direito,
inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para providências.

Número protocolo: 428212/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428224/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 20/03/2022, nos termos artigo
64, VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 428119/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: SÔNIA MARA ROCHA CARNEIRO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 30 (trinta) dias de licença-prêmio,
a partir do dia 01/04/2022, referentes ao 6º quinquênio. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 428194/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428111/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 428130/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: DANIELLY DA SILVA LOPES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2022, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428162/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão nos termos do art. 3º
da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 428137/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Retificação de nome ou dados cadastrais
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: FILIPE VEN NCIO CÔRTES
Despacho: 1. Ciente. Encaminhe-se à CMGP para conhecimento e
registro . 3. Em seguida, remeta-se à CMTI para providenciar as
alterações solicitadas.

Número protocolo: 428161/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428154/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428155/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428147/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE
OLIVEIRA
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 428049/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEICAO NUNES DA LUZ
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para junho/2022, por imperiosa necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de férias
suspenso para o mês de abril/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428093/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 428094/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: DIEGO PESSOA COSTA REIS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de maio/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 427220/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: THINNEKE HERNALSTEENS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427256/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos

outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 427304/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427306/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 427330/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 29/03/2022
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 428197/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MARIA DE FÁTIMA
DELMONDES BENTINHO SILVA, servidora extraquadro, matrícula
nº188.162-0, lotada na Divisão Ministerial de Inativos, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 02/02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  29  de março de 2022.

 Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 237/2022
Recife, 29 de março de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0068.0001610/2022-63,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico nº 426399/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 097/2022
publicada em 02/02/2022 para:

Onde se Lê:

“I – Designar a servidora JUNE MONTEATH TRINDADE, Técnica
Ministerial – Administração, matrícula nº 189.065-4, lotada na Divisão
Ministerial de Direitos e Deveres, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Direitos e Deveres, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 14
dias, contados a partir de 18/01/2022, tendo em vista o gozo de férias da
titular, SINEIDE CRISTINA BARBOSA DO EGITO CARVALHO,
Servidora Extraquadro,

PORTARIA Nº SUBADM 238/2022
Recife, 29 de março de 2022

matrícula nº 189.363-7;”

Leia- se:

“I – Designar a servidora JUNE MONTEATH TRINDADE, Técnica
Ministerial – Administração, matrícula nº 189.065-4, lotada na Divisão
Ministerial de Direitos e Deveres, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Direitos e Deveres, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 24
dias, tendo em vista o gozo de férias de 18/01/2022 a 20/01/2022, dia
31/01/2022 e de 04/04/2022 a 13/04/2022 e em virtude de  gozo de
Licença Médica de 21/01/2022 a 30/01/2022 da titular, SINEIDE
CRISTINA BARBOSA DO EGITO CARVALHO, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.363-7;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 18/01/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0639.0006308/2022-
64, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora LUCIANA VERAS DE PAIVA,
matrícula nº 190.510-4, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 21/03/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 239/2022
Recife, 29 de março de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº

PORTARIA Nº SUBADM 240/2022
Recife, 29 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0138.0005528/2022-24
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor ERON MENDES DE CARVALHO, Analista
Ministerial - Documentação, matrícula nº 190.163-0, lotado na Divisão
Ministerial de Arquivo Histórico, para o exercício das funções Gerente da
Divisão Ministerial de Arquivo Histórico, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP- 3, por um período de 30 dias, contados a
partir de 15/03/2022, tendo em vista o gozo de férias da titular
CAROLINA PINHEIRO MENDES CAHU, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.728-4;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/03/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.1784.0006470/2022-49 no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de promoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº 647/2022, publicada em 17/03/2022;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora SAMARA MARIA DE LAVOR ALEIXO, Assessora
de Membro do Ministério Público, matrícula nº 190.383-7, na 14ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital;

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 01/05/2022.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  29  de  março de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 241/2021
Recife, 29 de março de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0063.0002710/2022-23
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor CRISTIANO EMERSON DE LIMA AGUIAR,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.682-2, lotado no
Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal, para o exercício
das funções de Coordenador Ministerial de Gestão de Pessoas,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-8, por um
período de 19 dias, contados a partir de 18/04/2022, tendo em vista o
gozo de férias da titular JOSYANE SILVA BEZERRA MORAIS DE
SIQUEIRA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.059-4;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 18/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 242/2022
Recife, 29 de março de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0339.0005017/2022-39
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 243/2022
Recife, 29 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I - Designar o servidor CRISTÓVÃO FERREIRA DOS SANTOS, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 190.204-0, lotado na Promotoria
de Justiça de Salgueiro, para o exercício das funções Secretário
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
1, por um período de 10 dias, contados a partir de 11/04/2022, tendo em
vista o gozo de férias da titular MARIANNA BRITO FERREIRA ALMINO
MACEDO, Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.748-9;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 11/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0398.0006056/2022-07
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor OSMÁRIO GOMES FERREIRA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.136-7, lotado na Promotoria
de Justiça de Garanhuns, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
1, por um período de 10 dias, contados a partir de 04/04/2022, tendo em
vista o gozo de férias do titular ANDRÉ LUÍS VIANA CÂMPELO, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.020-4;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 04/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 244/2022
Recife, 29 de março de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,

PORTARIA Nº SUBADM 245/2022
Recife, 29 de março de 2022

publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0502.0005734/2022-60,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora JULIA GONÇALVES TORRES DE ANDRADE,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 190.167-2, lotada na
Promotoria de Justiça de Palmares, para o exercício das funções de
Administradora Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP- 1, por um período de 15
dias, contados a partir de 04/04/2022, tendo em vista o gozo de férias da
titular TACIANA ALVES DO NASCIMENTO, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.435-8;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 04/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0282.0005423/2022-20
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora TACIANA LIMA DOS SANTOS AGUIAR,
Técnica Ministerial – Administração, matrícula nº 190.215-6, lotada no
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Social, para o exercício das
funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 04/04/2022, tendo em vista o gozo de férias do titular,
ROBERTO AIRES DE VASCONCELOS JÚNIOR, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 187.934-0;

PORTARIA Nº SUBADM 246/2022
Recife, 29 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 04/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições, com fulcro na Resolução Conjunta PGJ-CGMP nº
001/2018, na Resolução RES-CPJ nº 007/2017 e na Resolução CNMP
nº 073/2011 (com al terações poster iores),  AVISA aos(às)
Excelentíssimos(as) Senhores(as) Promotores(as) e Procuradores(as)
de Justiça que eventual exercício de docência (1º semestre/2022)
deverá ser comunicado a esta Corregedoria Geral, constando os
seguintes dados:

    • Nome da Instituição de Ensino;
    • Cargo do Magistério* (professor, orientador, diretor etc);
    • Estado e Município da Instituição de Ensino;
    • Carga Horária (semanal);
    • Período (matutino, vespertino e/ou noturno);
    • Disciplinas;
    • Data de Início;
    • Data de Fim.

Avisamos, por fim, que referida comunicação deve ser enviada
exclusivamente através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

AVISO CGMP Nº 005/2022
Recife, 29 de março de 2022

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 432
Assunto: Solicitação de Informações nº 029/2022
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 433
Assunto: Solicitação de Informações nº 005/2022
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 434
Assunto: Procedimento Administrativo Disciplinar nº 001/2022
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 435
Assunto: Júri
Data do Despacho: 29/03/22
Interessado(a): Kívia Roberta de Souza Ribeiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 436
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 29/03/22

DESPACHOS CG Nº 059/2022
Recife, 29 de março de 2022

Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: SEI nº 19.20.0440.0006589/2022-21
Assunto: Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 006/2022
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Camaragibe
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Manifestação AUDIVIA
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Relação atualizada das Delegacias de Polícia Civil
Data do Despacho: 28/03/22
Interessado(a): CAO Defesa Social e Controle Externo da Atividade
Policial
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informação nº 02/2022
Data do Despacho: 25/03/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Por fim, considerando que o prazo de conclusão do
presente feito está prestes a expirar e a necessidade de atendimento da
diligência em epígrafe, determino a prorrogação deste procedimento por
mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ
nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as
anotações de estilo.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº 9/2022 - ESMP

 
O Diretor da ESMP/PE, Dr. Sílvio José Menezes Tavares, AVISA
que ainda há disponibilidade de 04 (quatro) vagas para o Curso de
Especialização em Investigação Criminal a ser realizado pelo Ministério
Público de Pernambuco em  parceira com a FCAP/UPE.
 
Os membros (Procuradores e Promotores de Justiça) e os Servidores
dos Quadros Permanente e Suplementar (Técnicos e Analistas
Ministeriais), vinculados ao Ministério Público do Estado de
Pernambuco, que tenham interesse de participar do curso e não estejam
impedidos de participar conforme  Art. 8º, do Regulamento do Curso,
devem encaminhar a documentação exigida (Arquivos 1 e 3) para o e-
mai l  da Div isão Min is ter ia l  de Coordenação Pedagógica  -
 dimcp@mppe.mp.br, conforme modelos dos anexos I e V do Edital, até
quinta-feira, dia 31/03/2022.
 
Lembramos que as aulas serão realizadas na modalidade on-line, por
meio da Plataforma do Google –GSuite, com interação direta com os
professores, e serão gravadas e colocadas na plataforma.
 
As aulas ocorrerão quinzenalmente, segundas-feiras às quintas-feiras,
no horário das 19h às 22h.
 
Recife, 29 de março de 2022

Sílvio José Menezes Tavares

AVISO Nº AVISO Nº 9/2022 - ESMP
Recife, 29 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Procurador de Justiça
Diretor da Escola Superior do MPPE

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.722/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.722/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações indicadas na Notícia de Fato nº
02053.000.722 /2022 em que se relata que  indícios de negativa de RPG
pelo Sassepe;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o Art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor preconiza como direito básico a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
RESOLVE instaurar o presente Inquérito em face do SASSEPE para
investigar indícios de negativa de RPG, adotando-se o Cartório da 16ª
PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:
1- Remeta-se cópia desta Portaria à Corregedoria e ao CAOP de Defesa
do Consumidor para conhecimento e à Subprocuradoria Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos para publicação no Diário Oficial do
Estado.
2-Notifique-se o Sassepe para que apresente esclarecimentos  acerca
da denúncia anexa. Prazo 10 dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 29 de março de 2022.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.348/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 01979.000.348/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar

PORTARIAS Nº  02053.000.722/2022
Recife, 29 de março de 2022

Estadual nº 12 /1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998; Resolução RESCSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório, referente
à notícia de fato registrada a partir do recebimento do Ofício nº
01979.000.274/2021- 0004, no bojo da qual a 4ª PJDC Paulista
encaminha cópia integral da Notícia de Fato nº 01979.000.274/2021,
versando sobre Denúncia de irregularidades nas atividades do depósito
de gás AROUCHA GÁS;
CONSIDERANDO que tramitou nesta 6ª PJDC o INQUÉRITO CIVIL nº
049/2018, Arquimedes nº 2018/78638, pertinente à Manifestação nº
45668032018-1, instaurado para apurar a denúncia anônima de
funcionamento irregular de depósito de GLP, pertencente ao Sr. André
Luiz Pyrrho Aroucha. Ainda em 2019, houve o arquivamento do IC
verificação da ANP e demais elementos colhidos, indicando que o
estabelecimento não teria iniciado as atividades, inexistindo a
depositação de botijões  de gás, porquanto aguardava a tramitação dos
procedimentos hábeis a obtenção das prévias licenças e autorizações;
CONSIDERANDO que notificado o representante do estabelecimento
Aroucha Gás para se manifestar sobre a regularidade de funcionamento,
no prazo de 10(dez) dias, acostando os documentos que entender
pertinentes e comprobatórios do alegado, em resposta enviou a esta
Promotoria de Justiça cópia do Alvará de Localização e Funcionamento
e da Licença Ambiental válidos, assim como comprovante de inscrição
no CNPJ da Empresa;
CONSIDERANDO que foi expedido ofício à ANP, solicitando fiscalização
para verificar as denúncias de irregularidades quanto ao veículo utilizado
no transporte dos botijões de gás pelo estabelecimento, bem como se o
estabelecimento está regular perante a ANP, transcorreu o prazo sem
resposta. Reiterado o expediente; No evento 42 foi juntada resposta da
ANP, a qual informou a real ização de f iscal ização, que o
estabelecimento possui Alvará dos Bombeiros e Licença de Localização
e Funcionamento, bem como Autorização da ANP para funcionamento,
verificando a regularidade do estabelecimento, com as exceções
destacadas e apontadas no Documento de Fiscalização nº 183 000 21
26 604097;
CONSIDERANDO que foi expedido ofício à SEDURTMA para vistoriar o
local e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar relatório acerca da
regularidade do estabelecimento noticiado, transcorreu o prazo sem
resposta, contudo, pelo representante da Empresa foram acostados aos
autos Alvará de Localização e Funcionamento e Licença Ambiental;
CONSIDERANDO que expedido Ofício ao DETRAN PE solicitando
fiscalização, que informasse acerca da regularidade para transitar com
relação a Saveiro PFG 7773 e
para o transporte de botijões de gás, bem como adote as providências
cabíveis no âmbito de suas atribuições, informando a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de 20 dias. Foi informado no expediente ao DETRAN
sobre o endereço do depósito de gás onde pode ser localizado o veículo
supostamente utilizado para o transporte de botijões de gás de maneira
irregular (Rua Costa Brava, 26, Maranguape II, Paulista-PE).
Transcorreu o prazo sem resposta;
CONSIDERANDO que  a SEDURTMA informou a realização de
fiscalização e a regularidade do estabelecimento perante o Município de
Paulista, evento 43;
CONSIDERANDO que oficiada à ANP solicitando que informe os
desdobramentos do Documento de Fiscalização nº 183 000 21 26
604097, notadamente se já foi realizada nova visita e se, as
irregularidades constatadas foram sanadas, enviando relatório a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 dias;
CONSIDERANDO que foi designada audiência para o dia 07/02/2022 às
10:30h, sendo notificados para comparecimento o DETRAN/PE,
consignando-se na notificação a necessidade de apresentar na
audiência resposta ao Ofício nº 01979.000.348/2021- 0010, de acordo
com a atribuição;
CONSIDERANDO o não comparecimento do DETRAN à audiência,
sendo designada nova audiência por videoconferência para o dia
22/02/2022 às 09:00hs;
CONSIDERANDO a resposta do DETRAN, através do CI nº 14/2022 –
DETRAN - PE - Unidade de Fiscalização – DETRAN - PE
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- DTFF;
CONSIDERANDO as deliberações constantes na ata de audiência,
quais sejam: 1 - envie-se cópia da ata a ser lavrada com base no
resumo dos assuntos tratados na audiência para o e-mail dos
participantes. 2 – Defiro o prazo de 20 dias, contados a partir do
recebimento desta ata e documentação de fiscalização da ANP, para
que o DETRAN PE realize nova fiscalização e informe a esta Promotoria
de Justiça acerca da regularidade para transitar e para o transporte de
botijões de gás, com relação a Saveiro PFG 7773 e a motocicleta placa
KIL 3863, bem como adote as providências cabíveis no âmbito de suas
atribuições. Para melhor entendimento, envie-se em anexo a esta ata
cópia do Documento de Fiscalização nº 183 000 21 26 604097 da ANP
(onde consta a informação sobre a motocicleta, bem como o endereço
do estabelecimento onde a motocicleta e a saveiro podem ser
localizadas);
CONSIDERANDO que no sistema SIM o presente Procedimento
Preparatório encontra-se vencido, não havendo a possibilidade de
prorrogação;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito do Consumidor, Fiscalização,
Licenças, Combustíveis e Derivados;
CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e seguintes da Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;
RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL , para apurar as supostas irregularidades nas
atividades do depósito de gás AROUCHA GÁS, adotando-se as
seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Eletrônico do Ministério Público de Pernambuco;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, para
ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;
V – Cumpra-se os itens das deliberações da audiência realizada em
22/02/2022: 1 - envie-se cópia da ata lavrada com base no resumo dos
assuntos tratados na audiência para o e-mail dos participantes. 2 –
Defiro o prazo de 20 dias, contados a partir do recebimento desta ata e
documentação de fiscalização da ANP, para que o DETRAN PE realize
nova fiscalização e informe a esta Promotoria de Justiça acerca da
regularidade para transitar e para o transporte de botijões de gás, com
relação a Saveiro PFG 7773 e a motocicleta placa KIL 3863, bem como
adote as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições. Para
melhor entendimento, envie-se em anexo a esta ata cópia do
Documento de Fiscalização nº 183 000 21 26 604097 da ANP (onde
consta a informação sobre a motocicleta, bem como o endereço do
estabelecimento onde a motocicleta e a saveiro podem ser localizadas).
VI – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
os autos conclusos;

Cumpra-se.

Paulista, 28 de março de 2022.

Maria Izamar Ciríaco Pontes,
Promotora de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.842/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que o art. 6º do CDC prevê como direito básico do
consumidor a obtenção de informação adequada sobre diferentes
produtos e serviços, como a especificação correta de quantidade, as
características, a composição, a qualidade, os tributos incidentes e o
preço, incluindo os eventuais riscos que tais produtos ou serviços
possam causar.

RESOLVE instaurar o IC
02053.000.842/2021
em face da Mylan Laboratórios Ltdam com a finalidade de investigar não
fornecimento do medicamento Rocuron.

À Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:

Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
para publicação no Diário Oficial do Estado;
Comunique-se aa Corregedoria Superior do Ministério Público.

Extraia-se o Cartório cópias da denúncia inaugural e redistribuam-se
para as demais Promotorias de Defesa do Consumidor da Capital em
relação as empresas Eurofarma Laboratórios S.A e Cristalia Produtos
Químicos Farmacêuticos Ltda. (Laboratório Cristália), mantendo a
notícia de fato em apreço para apurar os fatos relativos à empresa
Mylan Laboratórios Ltda
3 - Notifique-se a investigada para apresentar esclarecimentos acerca
da denúncia, cuja cópia deve seguir anexa, no prazo de 10 dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 01 de fevereiro de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.483/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,

PORTARIAS Nº 02053.000.842/2021
Recife, 18 de março de 2022
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com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no
uso de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o arquivamento do IC 02053.000.825/2021, em razão
da expectativa de duração do Inquérito Civil que, conforme constante da
mencionada Portaria N.º 0291/2017 que tem, em tese, o prazo máximo
de 03 (três) anos para seu término;
CONSIDERANDO que e o trabalho de investigação ainda perdurará,
muito embora já ultrapassado o prazo de 03 (três) anos, ora parâmetro
para tramitação do instrumento jurídico em questão;
CONSIDERANDO que ainda há diligências a serem cumpridas para
viabilizar que a demanda seja posta em Juízo, se for o caso;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I- “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos”.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.483/2022 em face
dos Boxes 55/56/57 Merc. Afogados adotando a Secretaria da 16ª PJ de
Defesa do Consumidor as seguintes providências:
-. Oficie-se à Vigilância Sanitária do Recife para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, encaminhe informações atualizadas sobre as condições
de funcionamento da empresa localizada nos boxes 55 a 57 (Mercado
de Afogados).
- Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.148/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o arquivamento do IC 02053.002.194/2020, em razão
da expectativa de duração do Inquérito Civil que, conforme constante da
mencionada Portaria N.º 0291/2017 que tem, em tese, o prazo máximo
de 03 (três) anos para seu término;
CONSIDERANDO que e o trabalho de investigação ainda perdurará,
muito embora já ultrapassado o prazo de 03 (três)

anos, ora parâmetro para tramitação do instrumento jurídico em
questão;
CONSIDERANDO que ainda há diligências a serem cumpridas para
viabilizar que a demanda seja posta em Juízo, se for o caso;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I- “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos”.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.148/2022 em face da
Cosminho Gás adotando a Secretaria da 16ª PJ de Defesa do
Consumidor as seguintes providências:
-Oficie-se a ANP- Agência Nacional de Petróleo, através dos correios,
com AR - aviso de recebimento, para que no prazo de 10 dia úteis,
fiscalize o investigado com a segunda visita, prevista no Artigo 2º da
resolução ANP ° 759/2018 (Procedimento de dupla visita) e verifique se
as irregularidades apresentadas na 1ª visita listadas foram solucionadas
pela investigada e aplique as penalidades previstas em caso de
permanência de irregularidade., encaminhando o relatório da
fiscalização.
- Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.457/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
16º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art.
25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº.
12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia constante na notícia de fato nº
02053.000.457
/2022, a qual relata a indícios de negativa de "pet scan" na rede de
serviços do Sassepe
- Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de
Pernambuco.

CONSIDERANDO que "a liberdade contratual será exercida nos limites
da função social do contrato", na forma do art. 421 do Código Civil.
CONSIDERANDO que "os contratantes são obrigados a guardar, assim
na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de
probidade e boa-fé", conforme estabelece o art. 422 do Código Civil.
CONSIDERANDO que o art. 427 disciplina: "a proposta de
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contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos
dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso".

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face do
SASSEPE - Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado
de Pernambuco, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1 - Oficie-se ao representante legal do Sassepe - Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco, para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente manifestação acerca da
denúncia (cópia em anexo);

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.491/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o arquivamento do IC 02053.001.224/2021, em razão
da expectativa de duração do Inquérito Civil que, conforme constante da
mencionada Portaria N.º 0291/2017 que tem, em tese, o prazo máximo
de 03 (três) anos para seu término;
CONSIDERANDO que e o trabalho de investigação ainda perdurará,
muito embora já ultrapassado o prazo de 03 (três) anos, ora parâmetro
para tramitação do instrumento jurídico em questão;
CONSIDERANDO que ainda há diligências a serem cumpridas para
viabilizar que a demanda seja posta em Juízo, se for o caso;

CONSIDERAND os TERMOS DE NOTIFICAÇÃO Nº168661/2019 e
195822/2020,
expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO que a investigada apresentou o protocolo de
renovação da l icença sanitária, do alvará de localização e
funcionamento junto a Prefeitura do Recife e do protocolo de
requerimento de vistoria de regularização junto ao Corpo de bombeiros;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I- “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos”.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.491/2022 em face do
Mercado São José adotando a Secretaria da 16ª PJ de

Defesa do Consumidor as seguintes providências:
- Oficie-se a CSURB para que apresente a abertura de vistoria de
regularização, conforme requerido pelo Corpo de Bombeiros Militar de
Pernambuco.

- Oficie-se a Visa- Vigilância Sanitária do Recife para que, no prazo de
10 dias úteis, informe se as condições sanitárias do Mercado de
Afogados.
- Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 18 de março de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
007/2022

O organizador do evento - UM EVENTO ESPORTIVO COM A BANDA
CAVALEIROS DO FORRÓ a ser realizado a ser realizado no Esporte
Clube Society, Sítio Jatobazinho, Jataúba-PE, neste ato representado
por José Joanilton Ferreira da Silva, portador do CPF nº 263.629.938-
61, residente no município de JATAÚBA/PE, firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de JATAÚBA - PE, com atuação na Promoção e Defesa
dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por
seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e
com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:
CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;
CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);
CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao
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adolescente, tipificando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a
conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que
por utilização indevida”;

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA
COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:
CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
UM EVENTO ESPORTIVO COM A BANDA CAVALEIROS DO FORRÓ
nos dias 02,09,16,20 e 23 de abril de 2022, respectivamente, no Esporte
Clube Society, Sítio Jatobazinho, Jataúba-PE, iniciando às 22h do dia
02/04/2022 e finalizando às 02h do dia 03/04/2022, dia 09/04/2022
iniciando às 20h e finalizando às 02h do dia 10/04/2022, dia 16/04/2022
iniciando às 20h e finalizando às 02h do dia 17/04/2022, dia 20/04/2022
iniciando às 20h e finalizando às 02h do dia 21/04/2022 e dia
23/04/2022 iniciando às 20h e finalizando às 02h do dia 24/04/2022,
sem tolerância;
CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;
CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, após
encerramento do evento;
CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;
Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;
CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.
Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;
Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail;
À Polícia Militar de Jataúba;
À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;
À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

JATAÚBA - PE,  29 de março de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ JOANILTON FERREIRA DA SILVA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.097/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.097/2022
OBJETO: Caso CREAS CENTRO: nº 78.02.2022 - PESSOA IDOSA
MAIOR 80 ANOS - SEVERINA DOS SANTOS SILVA - Pessoa Idosa em
situação de risco - Violência psicológica O presente relatório tem como
objetivo informar ao Ministério Público e a Delegacia de Polícia Civil de
Caruaru - 1o Distrital, a situação de violência psicológica contra a idosa
Sra. SEVERINA DOS SANTOS SILVA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.
CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.
CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que o CREAS Centro  encaminhou o caso referente
a idosa Severina dos Santos Silva, de 80 anos de idade, residente em
Caruaru-PE,  informando que vem sofrendo de agressões físicas e
psicológicas pelo próprio filho havendo necessidade de apurar fato que
enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis, concernente a
suposta situação de risco e vulnerabilidade que se encontra referida
pessoa idosa, consoante narrativa constante dos autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa interessada, com apresentação
do respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento ,
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em 15 (quinze) dias;
2. Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelo
idoso, tipo, valor recebido, existência de eventuais  empréstimos
consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa, dentre outros,
enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), em 15 (quinze) dias;
3.  Solicite-se relatório técnico pela analista ministerial em psicologia;
4. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
5. Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
6. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da
RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da instauração do presente
procedimento encaminhando cópia desta portaria.
7. Designo o dia 6 de abril de 2022, pelas 09h00 para oitiva da idosa,
seu filho, com a presença do CREAS e analista Ministerial em
Psicologia.

Cumpra-se.

Caruaru, 17 de março de 2022.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ

Procedimento nº 02262.000.109/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02262.000.109/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347 /85, na Lei nº 8.625/93, na LC nº 12/94, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e na Lei nº 8.069/90, instaura o
presente Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas
Públicas com o fim de:
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização do Plano Municipal para
Primeira Infância em observância à Lei nº 13.257/2016.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º, caput, o Estatuto da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b)

PORTARIA Nº  nº 02262.000.109/2022 — Notícia de Fato
Recife, 21 de março de 2022

precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância
pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (artigo 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.257/2016 prevê a elaboração
e implantação de planos municipais de primeira infância;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1) Oficie-se ao município de Gravatá e ao Conselho Municipal de Defesa
da Criança e do Adolescente, requisitando informações, no prazo de 15
dias, sobre o andamento das discussões e propostas para construção
do plano municipal de Gravatá para primeira infância, em observância à
Lei nº 13.257/2016;
2) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, para a
devida publicação no Diário Oficial do MPPE;
3) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE, e ao CAO de Defesa
da Infância e Juventude, para conhecimento.

 Cumpra-se.

Gravatá, 21 de março de 2022.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (DIREITOS HUMANOS)
Procedimento nº 02007.000.157/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 006/2022 - 7ª PJDH
Inquérito Civil 02007.000.157/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por meio
do Representante da  Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital,
com exercício no cargo de 7º Promotor de  Justiça, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos arts. 127 e 129,
incisos II e III, da Constituição Federal, no art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985, no art. 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, art. 4º,
inciso IV, alínea  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994 e arts.
14 usque 16 da Resolução CSMP-MPPE nº 003/2019, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
CONSIDERANDO as diversas representações juntadas à Notícia de
Fato 02007.000.157/2022, oriundas da Ouvidoria do Ministério Público
de Pernambuco, Audívia nºs 662339, 663482 e 662320,  todas versando
sobre o mesmo teor, qual seja, possível discriminação contra pessoas
com transtorno do espectro autista, perpetrada pela Sra Nathasha
Thaise Borges
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Silva, brasileira, casada, bióloga, RG 6399994 SDSPE, inscrita no CPF
sob o nº 047.876.594-05, domiciliada no município de Paudalho-PE, em
visita ao Shopping RioMar, localizado no bairro do Pina, nesta cidade,
quando do descumprimento do Decreto Pernambucano nº 49.017/2020,
o qual torna obrigatório
o uso de máscara de proteção contra a pandemia da COVID-19, fato
comprovado por meio de vídeo gravado pela própria investigada e
publicado em sua rede social  Instagram;
CONSIDERANDO que, após  a repercussão negativa gerada em razão
da veiculação desse vídeo, causando repúdio e indignação social, a
investigada gravou outro vídeo, referindo-se às pessoas que
questionaram a sua conduta como "debilóides", além de utilizar a
hashtag “#retardados” acompanhada de “#povochato” e “#povoburro”, e
utilizar, verbalmente, na gravação, a expressão "é melhor ser autista do
que ser cachorro";
CONSIDERANDO que as referidas referências, sem prejuízo de outros
direitos, são ofensivas à honra e à dignidade das pessoas com
deficiência, notadamente aquelas com deficiência intelectual e autismo;
CONSIDERANDO as diversas representações recebidas, bem como as
matérias jornalísticas veiculadas e os vídeos postados pela investigada
em rede social Instagram, com referências discriminatórias em relação
às pessoas com deficiência, violando as suas honras e dignidades;
CONSIDERANDO  que a República Federativa do Brasil constitui-se em
Estado Democrático de Direito e tem como um dos seus fundamentos a
dignidade da pessoa humana e, entre seus objetivos fundamentais,
constam a construção de  uma sociedade livre, justa e solidária, além da
promoção do bem de todos, sem  preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art. 1º, incisos I,
II e III c/c Art. 3º, incisos I e IV, da CF/88);
CONSIDERANDO  o Brasil como parte da Convenção da ONU sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência (2007) e que, por via reflexa, está
juridicamente obrigado a “promover, proteger e assegurar o exercício
pleno e equitativo de todos os direitos  humanos e liberdades
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o
respeito pela sua dignidade inerente” (Art.1º);
CONSIDERANDO  que, conforme art. 1º, §2º, da Lei 12.764/2012, "a
pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com
deficiência, para todos os efeitos legais";
CONSIDERANDO  a necessidade de se proteger a pessoa com
deficiência de  toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou
degradante (Art. 5º da LBI);
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet)
disciplina o uso da internet amparado no respeito à liberdade de
expressão, bem como nos direitos humanos, na pluralidade, na
diversidade e na função social do uso da rede (Arts. 2º e 3º);
CONSIDERANDO que, por força do Decreto Pernambucano nº 49.017,
de 11 de maio de 2020, c/c Decreto nº 51.749, de 29 de outubro de
2021, e Decreto nº 52.450, de 15 de março de 2022:  "permanece
obrigatório, em todo território do Estado, o uso de máscaras pelas
pessoas, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de
uso comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos,
nos estabelecimentos privados e nos veículos públicos e particulares,
inclusive ônibus e táxis" (Art. 6º, Decreto Estadual nº 51.749/2021);
CONSIDERANDO  a previsão de responsabilização dos infratores do
Decreto retrocitado, em seu art. 10: "O descumprimento do disposto
neste Decreto poderá acarretar responsabilização dos infratores, nos
termos da legislação existente";
CONSIDERANDO que o animus injuriandi encontra-se fartamente
configurado, uma vez que, em mais um vídeo, este publicado no dia
27.03.2022, a investigada afirma: “Não há justificativa para pegar um
tema tão delicado e depois fazer uma brincadeira de péssimo gosto [...]
Sim, eu quis me beneficiar de uma lei que não se aplica a mim para não
usar a tal máscara [...]”;
CONSIDERANDO  que,  conforme art. 186 do Código Civil,

comete ato ilícito aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, viola direito e causa dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral;
CONSIDERANDO  que os permissivos legais destinados às pessoas
com deficiência não são privilégios, mas situações que as permitem
exercer sua autonomia e independência na sociedade em condições de
igualdade às demais pessoas, sendo fundamento essencial da
dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO que a convivência com pessoas com deficiência não
dá causa à desresponsabilização ou exclusão de ilicitude, não sendo
argumento para afastamento ou diminuição da responsabilidade civil e,
igualmente, penal;
CONSIDERANDO  a incumbência do Ministério Público, na condição de
defensor  dos direitos humanos, de zelar pela ordem jurídica e combater
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa com
deficiência;
RESOLVE,  com fulcro no art. 16 da Resolução CSMP-MPPE nº
003/2019,  instaurar Inquérito Civil com o objetivo de investigar possível
discriminação contra as
pessoas com deficiência, notadamente as pessoas com deficiência
intelectual e transtorno do espectro autista, perpetrada pela Sra.
Nathasha Thaise Borges Silva, determinando ao Cartório, desde já, as
seguintes providências:
1. autue-se e registre-se a presente Portaria, observando-se o
dispositivo legal retromencionado;
2. designe-se audiência virtual com representante do/a:
2.1 Grupo de Autistas Adultos do Recife, Associação Afeto e  Liga TEA;
2.2 Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência da
Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Pernambuco (OAB/PE);
3. diligencie no sentido de juntar os vídeos acima referidos e localizar
matérias jornalísticas que possam subsidiar essa investigação;
4. junte-se cópias do/a:
4.1 Decreto Pernambucano nº 49.017/2020, Decreto nº 51.749/2021 e
Decreto nº 52.450/2022, e demais alterações limitadas ao objeto da
presente investigação;
4.2 Nota de Repúdio da OAB/PE;
4.3 Nota de Repúdio da Liga TEA;
4.4 Nota de Repúdio do Shopping RioMar;
5. oficie-se ao Conselho Regional de Biologia para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis ,  apresente informações acerca de eventuais
providências adotadas sobre possíveis infrações éticas cometidas pela
investigada;
6.  oficie-se ao Shopping RioMar para que,  no prazo de 10 (dez) dias
úteis,  apresente informações sobre eventuais providências adotadas
contra a investigada;
7. encaminhe-se a Notícia de Fato nº 02007.000.157/2022 à Central de
Inquéritos da Capital para  adoção das providências cabíveis, tendo em
vista o cometimento, em tese,  de práticas delituosas;
8. encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de
Pernambuco à Subprocuradoria Geral para Assuntos Administrativos,
bem como ao CAO-Cidadania para conhecimento;
9. comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público.

Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2022.

 Westei Conde y Martin Junior
 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
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